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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : WINDSOR ANTONIO SERAPHIM MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
CAIO CRUZERA SETTI - SP321011

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AÇÃO ACIDENTÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA N. 905/STJ. 
VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 
1.059/STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o recurso especial do INSS foi 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido, para 
determinar a aplicação do INPC para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006. Decisão mantida 
em sede de recurso integrativo.

2. A Corte Especial deste STJ, ao julgar o REsp 1.864.633/RS, 
representativo da controvérsia, sessão realizada no dia 9/11/2023, consolidou 
a questão relacionada à majoração da verba honorária em sede recursal que 
restou pacificada no Tema n. 1.059 do STJ, segundo o qual: "A majoração dos 
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o 
recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 
85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda 
que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários 
da condenação".

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Hipótese em que o recurso especial do INSS foi 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido, para 
determinar a aplicação do INPC para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006. Decisão mantida 
em sede de recurso integrativo.

2. A Corte Especial deste STJ, ao julgar o REsp 1.864.633/RS, 
representativo da controvérsia, sessão realizada no dia 9/11/2023, consolidou 
a questão relacionada à majoração da verba honorária em sede recursal que 
restou pacificada no Tema n. 1.059 do STJ, segundo o qual: "A majoração dos 
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o 
recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 
85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda 
que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários 
da condenação".

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WINDSOR ANTONIO SERAPHIM 

MARTINS contra decisão proferida pela Ministra Assusete Magalhães que rejeitou os 

embargos de declaração opostos à decisão que conheceu em parte do recurso especial e, 

nessa extensão, deu-lhe parcial provimento, para determinar a aplicação do INPC para 
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fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 

11.430/2006.

Inconformada, sustenta a Parte agravante o seguinte argumento (fl. 600):
 
[...] o INSS, nas suas razões de Recurso Especial, recursais defendeu a tese 

de aplicação da TR (Lei nº 11.960/09) como índice de correção monetária a ser 
adotado quando da elaboração do cálculo das parcelas devidas e não pagas relativas 
ao benefício acidentário concedido judicialmente e, nesse aspecto, a fundamentação 
da decisão monocrática em debate rejeitou integralmente a tese recursal.

 
Afirma, ainda, que (fl. 600):

[...] o estabelecimento do INPC como índice de correção monetária a ser 
aplicado na elaboração do cálculo de liquidação de sentença pela r. decisão 
monocrática objeto dos embargos declaratórios se deu pela adequação da questão ao 
quanto decidido pelos Tribunais Superiores em julgamento de recursos repetitivos 
(Tema905 STJ e Tema 810 STF), e não pelo acolhimento parcial da tese recursal, 
razão pela qual a fixação dos honorários de sucumbência se mostra inafastável, 
posto que patente que nesse tópico (aplicação da TR como índice de atualização das 
parcelas em atraso a partir da Lei n° 11.960/2009), a autarquia restou sucumbente.

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de "incluir a majoração da verba 

honorária em razão da sucumbência recursal da autarquia previdenciária, nos termos do 

art. 85, §§ 11 e 14, do CPC" (fl. 602).

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 609).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Ao dar parcial provimento ao recurso do INSS, a então relatora, Ministra 

Assusete Magalhães, conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe 

parcial provimento, para determinar a aplicação do INPC para fins de correção monetária, 

no que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006. Em sede de 

recurso integrativo, o decisum foi mantido. 

Com efeito, a Corte Especial deste STJ, ao julgar o REsp n. 1.864.633/RS, 

representativo da controvérsia, sessão realizada no dia 9/11/2023, consolidou a questão 

relacionada à majoração da verba honorária em sede recursal que restou pacificada no 

Tema n. 1.059 do STJ, segundo o qual: "A majoração dos honorários 
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de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido 

integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo 

órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de 

provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 

julgamento e limitada a consectários da condenação". O aludido julgado recebeu a 

seguinte ementa:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - ART. 85, § 11, DO CPC 
- MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM GRAU RECURSAL - 
IMPOSSIBILIDADE EM CASO DE PROVIMENTO PARCIAL OU TOTAL DO 
RECURSO, AINDA QUE MÍNIMA A ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO - FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA 
VINCULANTE - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

1. É pressuposto da majoração da verba honorária sucumbencial em grau 
recursal, tal como estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do recurso 
interposto, assim considerado aquele que em nada altera o resultado do julgamento 
tal como provindo da instância de origem.

2. Fincada a premissa, não faz diferença alguma, para fins de aplicação da 
regra legal de majoração dos honorários em grau recursal, se o recurso foi declarado 
incognoscível ou integralmente desprovido: ambas as hipóteses equivalem-se 
juridicamente para efeito de majoração da verba honorária prefixada, já que 
nenhuma delas possui aptidão para alterar o resultado do julgamento, e o recurso 
interposto, ao fim e ao cabo, em nada beneficiou o recorrente.

3. Sob o mesmo raciocínio, não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em 
situação concreta na qual o recurso tenha sido proveitoso à parte que dele se valeu. 
A alteração do resultado do julgamento, ainda que mínima, é decorrência direta da 
interposição do recurso, configurando evidente contrassenso punir o recorrente pelo 
êxito obtido com o recurso - ainda que mínimo ou limitado a capítulo secundário da 
decisão recorrida, a exemplo dos que estabelecem os consectários de uma 
condenação.

4. Jurisprudência da Corte Especial e das Turmas de Direito Público e de 
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça consolidada no sentido da incidência 
do art. 85, § 11, do CPC apenas nos casos de não conhecimento ou total 
desprovimento do recurso. Precedentes citados: AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, 
relator Ministro Felix Fischer, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 984.256/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022; EDcl no REsp n. 1.919.706/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt 
no AREsp n. 2.095.028/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no AREsp n. 2.201.642/DF, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.

5. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do 
julgado paradigmático: "A majoração dos honorários de sucumbência prevista no 
art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido 
ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou 
parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e 
limitada a consectários da condenação."

6. Solução do caso concreto: acórdão recorrido que promove a majoração 
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dos honorários advocatícios em grau recursal e em desfavor do INSS mesmo tendo 
havido parcial provimento do recurso de apelação interposto pela autarquia, o que se 
fez de modo a alterar o percentual estabelecido na sentença a título de verba 
honorária (redução de 20% para 10% sobre o total de parcelas vencidas). Tendo 
ocorrido alteração do resultado do julgamento por decorrência direta e exclusiva do 
recurso de apelação interposto, reconhece-se que o tribunal de origem conferiu 
interpretação ao art. 85, § 11, do CPC em desconformidade com aquela preconizada 
pelo STJ, impondo-se a reforma do julgamento.

7. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp n. 1.864.633/RS, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Corte Especial, julgado em 9/11/2023, DJe de 
21/12/2023.)

 
Nesse contexto, a insurgência não merece prosperar, em razão da parcial 

procedência do recurso especial da autarquia, que formulou em suas razões pedido de 

aplicação dos índices (INPC e TR), devendo, portanto, ser adotado o aludido julgado.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : WINDSOR ANTONIO SERAPHIM MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
CAIO CRUZERA SETTI - SP321011

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WINDSOR ANTONIO SERAPHIM MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
CAIO CRUZERA SETTI - SP321011

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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